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' ORGANIZACAOQ

Principios de organizacdo

I PARTE

PREFACIC

o brepai'o e o aperfeicoamento das novas

geragbes de servidores civis estdo condiciona-

“dos a existéncia de eficientes meios de infor-
‘macéo e estudo, postos ao alcance de todos.

As monografias, teses, stmulas de ailas e
artigos de natureza técnica ou especializada

“ ndo bastam, por outro lado, para suprir a ca-

" cdo do D.A.S.P.

réncia de livros que, de modo mais substan-
cial, divulguem principios, exponham uma
técnica ou propaguem uma doutrina.

Por ésse motivo, o Servico de Documenta-
inicia, com a publicacdo

‘de “Principios de Organizacdo”, de Mooney

e Reilly, na Revista do Servico Ptublico um
programa de divulgacdo em portugués de uma
série de livros- sbbre . problemas de gcvérno,
visando enriquecer a bibliografia num setor
de'-conhecimentos que, no Brasil, se ressente
da falta de uma maior contribuicao dos ho-

‘mens ‘de cultura cuja experiéncia no desem-

penho- dé-funcées ptblicas esteja ccndensada
em obras de interésse para a administragao.
- Com a realizagdo désse plano, os funciona-

rzos em geral e, partxcularmente, as pessoas

extranhas aos quadros do servico civil brasi-

: Ie1to mas que néles pretendem ingressar pelo
. democrético processo da selecdo. instituido na

base do mérito real, terdo, dentro de pouco
tempo a sua disposicao, uma biblioteca que
atenda as suas necessidades.

A Revista do Servico Publico consigna o

seu reconhecxmento a todos os que, de uma

“_‘manezra ou de outra, colaboraram nos tra-
‘balhos de escolha ttaducao é revzsao da obm

cuja publicacdo se inicia, agtadecendo espe-
cmlmente aos “editores ‘americanos a necessa-

‘Fia céssdo dos- direitos autorais “ao Departa-
“ménto Administative - do’ Servico Pubhco.

(Nota do tradutor),

Livro de

JAMES O. MOONEY e ALLAN C. REILEY
(Tradugdo de Espirito Santo Mesquita)

ORGANIZACAO é tdo antiga quanto a pré-
pria sociedade,

Nossos “ancestrais primitivos, antes' da histéria
escrita, sentiram a premente necessidade de se
agruparem. Naquele tempo, 0 homem bruto, com
armas recém-inventadas nas calosas maos podia
sozinho enfrentar e vencer o inimigo com o poder
de sua habilidade cada vez maior. Quando ¢aia

a noite, porém, éle sentia o péso do proprio desam-

‘paro e, ‘entdo, buscava aterrorisado os esconderi-

jos onde se abrigavam outros representantes da
sua espécie os quais procuravam no seio do grupo
remédio contra o sentimento de médo que per-
seguia a todos. Esses homens primitivos retira-
vam forca, coragem e inspiraciao do simples fato
de estarem reunidos. Percebiam, com a inteli-
géncia que’ ja despertava, que na luta pela: v1da
néo podiam agir isoladamente.

‘A indiscutivel universalidade da organizacéo,
tida simplesmente como um fenénemo, fornece
10 entanto provas suficientes de que é de fato
necessaria no plano geral da existéncia. Toda a
experiéncia humana demonstra essa neces;xdade
qguando sé.'terh em vista realizacdo propdsitos.do
grupo.

‘A maioria dos autores, quando tratam désse
assunto, _exploraram excluswamente o que pode-
mos chamar de aspectos psicolégicos da organi-
zacdo. Esta maneira de apreciar a matéria é, num

certo sentido, perfeitamente justificavel, porque

toda a organizacao deve resultar de um interésse

comum e de um-‘e_sférgoi ;qletix{oﬁ mas se ésses as-
pectos ‘psicolégicos sdo tudo o que reélm"énte' ha
de impgortancia para o0 assunto, entao podemm nos
cgnsxd ar. perdoados por fal.xrmos da massa como
se.ela fosse alguma coisa :organizada.. E' perfeis
taments possivel:de certo; organizar a- sua ‘mani-
festacdo; mas nao ¢ ‘esta a origem do ‘agrupamentd
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humano. Todas as massas tém, realmente, uma
feicio em comum: seus componentes sao geralmen-
te dominados por um sentimento que se traduz
em objetivos e propdsitos também comuns. Te-
mos, nésse caso, os tais elementos ou aspectos
psicolégicos da organizacio ‘mas ndo as razoes
de sua estruturacdo, motivo porque se conclui
que nao existe organizacao num sentido definido
e normal.

Depois de publicada a nossa primeira edicéo,
isto em 1931, ocorreram’ algumas modificacdes
no setor do govérno, modificacdes estas que exer-
ceram influéncia direta sébre o campo das ativi-
dades industriais e realcaram a importancia dos
principios de organizacdo. Nosso ideal histérico
de democracia constitucional, com as conseqiien-
_tes implicacdes de um minimo de interleréncia
do govérno, interferéncia esta que se processara
_sempre e exclusivamente em funcdo da lei e da
necessidade de manter a ordem, ja ndo esti livre
de contestacGes, mesmo em nosso pais. A Amé-
rica contempla hoje outros ideais consubstan-
ciandos em térmos tais como socialismo, comu-
nismo e facismo que tém alguma coisa em
comum, isto é o objetivo de ampliar ilimita-
damente a esfera de acdo do Estado, coisa a que
se deu o nome de totalitarismo. Vemos hoje que
csta expansdo se processa por forca da crescente
pressdo que sofre a organizacdo no setor das in-
dstrias, pressdo essa que exige do organizador,
1o ‘que pese a aplicacdo de principios, uma efi-
ciéncia que ultrapassa a exigida em face de todas
as necessidades do passado.

A organizacio, no seu sentido formal, significa
ordem e seu corolério, isto &, um processo de acao
organizado e sistematico.  Definir e correlacionar
os principios formais que geram esta ordem é ob-
jetivo precipuo dela mesma.

ORGANIZAGAO

Quando qualquer grupo se forma em funcédo
de um determinado objetivo, ainda que ésse
grupo seja de duas pessoas apenas, néle encontra-
" rnos sempre os elementos psicolégicos fundamen-
tais da organizacao, além do principio em que se
deve basear -todos os esforcos conjugados. Em-
pregaremos aqui um exemplo muito simples: dois
“Fiomens reunem as respectivas forcas para remover
‘um objetivo muito pesado ou muito volumoso para
ser removido ‘por’um s6. Temos nesse caso um
exeniplo ‘de conjugacdo de esforcos que é também

L

um sinénimo de organizacio e, por isso mesmo;
de coordenacdo que é o primeiro principio em que
se fundamenta qualquer atividade dessa espécie.

Implica éste exemplo numa definicdo perfeita
de organizacdo: organizacdo é a forma que toma
todos os agrupamentos humanos que tem por ob-
jetivo a realizacao de um proposito comum. ‘

Nao quer esta definicdo dizer que tddas as
formas de associacdao humana sejam iguais porque
elas sao, realmente, tao numerosas quanto variados
sdo os propositos dos homens e as razdes que os
movem. Esta, porém, fora do campo desta obra
o estudo de todas as modalidades concebiveis de
motivos humanos; mas &, pelo menos, axiomatico
que qualquer coisa que exija dos individuosruma
acdo de conjunto deve ser expressa em térmos de
organizacao.

O primeiro aspecto da questdo é que esta defi-
nicdo identifica a organizacio como um simples
processo. Isto nos da, pois, a idéia de uma relac@o
dupla: de um lado com os individuos que criam
e empregam o processo, e, de outro, com o ob-
jetivo ou objeto désse processo. Nossa meta
é, porém, o estudo da organizacio como instru-
mento, o que quer dizer estudo da estrutura in-
terna, muito embora isto implique, nessariamen-
te, no exame dos fatéres que contribuem para
formar os grupos e criar os seus motivos.

No estudo dessa matéria, navegamos por mares
cujos acidentes nao constam das cartas, tdo insig-
nificante foi até hoje a atencdo dispensada aos
aspectos formais da organizacao. Os psicélogos
e socidlogos tém via de regra, um interésse ape-
nas indireto pelas formas de organizacdo. Eles
apreciam geralmente o problema dos motivos
Hrumanos, os quais geram a acao ou a ela condu-

‘zem. As organizacoes de todas as espécies — an-

tigas e modernas — sao descritas por muitos his-
toriadores; mas pouco se féz até agora para com-
parar umas com as outras com o intuito de deter-
minar, em todas elas, uma feicio comum. Sio
abundantes as provas historicas de que os prin-
cipios de organizacdo, ou, seja, aquilo a que hoje
damos ésse nome, sempre foram conhecidos e em-
pregados. N#o encontramos, no entanto, em parte

‘alguma, o mais leve indicio de uma tentativa feita

para correlaciona-los numa ciéncia prépria.
Diz-se que a organizacdo é o lado formal da
administracdo, isto é, o maquinismo da adminis-

~tracd@o, os canais por cujo intermiédio sio tomadas

as necessarias medidas e posta em pratica a poli-
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tica administrativa. Ha algo de verdade nestas afir-
macoes, mas nao téda a verdade. A organizacao
também ja foi definida como estrutura de todos
os grupos formados em fuucao de um objetivo
comum. Também ni3ste caso o simile s6 é justi-
ficavel até um certo ponto! Parece implicar, po-
rém, que a organizacao s diz respeito a simples
diferenciacao entre funcoes individuais conforme
foram previstas na constituicao familiar. Os de-
veres, porém, devem relacionar-se com O Processo
de acao e é ai que descobrimos a verdadeira
dinamica da organizacao, a férca motivadora cque
obriga o individuo a buscar um fim determinado.

Organizacao refere-se; por conseguinte, a algo
mais do que a simples estrutura do edificio. Diz
respeito a todo o conjunto, com todas as suas fun-
coes correlatas, considerando-as como elas sao
de fato desempenhadas, e como aparecem real-
mente no plano pratico de acao: o bater do pulso,
do coracao, o sistema circulatério, o respiratorio,
o movimento vital, por assim dizer, da unidade
organizada. Refere-se a coordenacao de todos os
fatores que cooperam para a realizacao de um
propdsito comum.

Esta descricao da relatividade existente entre
a organizacao e a administracao mostra o que se
pretende dizer com a palavra sisfema no nosso
campo de estudos. Da mesma maneira que a orga-
nizacao se relaciona intimamente com o funciona-
mento, implicando nao sé na interrelacao dos de-
veres como também na propria existéncia désses
deveres também pode a palavra sistema ser de-
finida como uma técnica de acdo.

O emprégo da palavra fécnica nos obriga a
apreciar, de um outro ponto de vista, a relagao
que existe entre a administracdo e a organizacao.
Pode parecer a4 primeira vista que uma esteja de
certo modo subordinada a outra. Num sentido
pratico, é isto realmente o que se d4 porque o ins-
trumento deve sempre parecer que estd subordi-
nado aquilo a que serve, sendo, além disso, uma
das funcoes da administracdo criar os seus pro-
prios meios, o que significa organizar. Contudo,
num outro sentido, a relagao é inversa. Se a cons-
trucao pressupde o construtor (ou organizador) a
funcao da administracdo também pressupde orga-
nizacdo ou alguma coisa que deve ser adminis-
trada. Facamos, por ésse motivo, uma compara-
cao entre as duas em térmos de técnica.

A arte ou técnica de administracao, no que pese
a atividade do homem, pode ser definida como

e profunda da alma humana .A técnica de orga-
1iizacao pode ser considerada como a de relacionar
deveres ou funcoes especificas num todo coordena-
do. Esta determinacgdo das difirencas entre orga-
nizar e administrar revela claramente, a intima
relacao existente entre os dois elementos.

Mostra, além disso, que a técnica de organizar
é mais importante, numa ordem légica a de admi-
nistrar. Um bom organizador pode ser um mau
chefe, lider ou administrador porque seu tempera-
mento pode desajusta-lo para o exercicio das fun-
coes désse ultimo. E inconcebivel, por outro lado,
que um mau organizador possa ser um bom chefe,
caso seja ésse chefe obrigado a executar um ver-
dadeiro, trabalho de organizacao.

A condicao essencial de qualquer organizacao ¢
a das relacoes harmoniosas baseadas na integracao
dos interésses. Para alcancar i2sse objetivo, o ele-

~mento principal é a relacdo entre os deveres con-

siderados em si. Isto significa que uma boa orga-
nizacao do trabalho dos individuos empenhados
num determinado setor de atividades exige, como

- condicdo preliminar, indispensavel, uma boa co-

ordenacao désse trabalho. E evidente, portanto,
que uma boa organizacdo é uma condicao indis-
pensavel a uma administracdo eficiente. Esta
pressupoe sempre algo concreto para administrar
a éste algo s6 a organizacdao pode propiciar.

Toda a histéria é testemuha da existncia désse
aigo a que poderemos chamar de génio organi-
zador, tao capaz de criar como qualquer outro
génio que surja no mundo das artes criadoras.
Na verdade, a organizacao ¢ uma arte e, por isso,
deve ter a sua técnica baseada em principios. O
fato de terem os grandes organizadores da histéria
aplicado ésses principics, inconscientemente serve
apenas para provar que a sua técnica é inata no ge-
nio. Nao obstante, demonstra a experiéncia que
é perfeitamente possivel aprender uma técnica,
sendo de fato ainda mais facil aprendé-la se foram
conhecidos os principios que a regem.

Nao é apenas a sua identificagao, mas também
a sua correlacao que empreendemos realizar nesta
obra.

O PRINCIPIO DA COORDENACAO

A Organizacao surge logo que os individuos
se associam ou conjugam seus esforcos com o
objetivo de realizar um determinado proposito.
Demonstramos essa verdade com o exemplo, alias



arte de dirigir e de”estimular o individuo, coisa
alias que deve se basear numa compreensao nitida
simplista, de duas pessoas que reunem suas foércas
paar levantar ou remover um objeto muito pesado.
Esta conjugacao de esforcos nao constitui, po-
rém, o principio fundamental de organizacio. E
apenas um exemplo de organizacao.

Para determinar qual seria o principio funda-
mental, levemos a ilustracao um pouco mais adian-
te. Os esforcos das duas pessoas antes referidas de-
vem ser coordenados, isto é, essas pessoas devem
agir conjuntamente. Se uma delas tentasse le-
vantar o objeto pesado antes da outra procurar
fazé-lo, nao haveria unidade de acdo e, por isso,
nenhuma organizacao real do trabalho. A co-
ordenacao apareceu no setor da organizacao quan-
do um daqueles nossos ancestrais cabeludos e
de raciocinio lento assumiu o pdsto de comando
e proferiu o grito gutural de ordem equivalente
ao nosso atual “Um, dois, va!” Encontramos ai
o principio fundamental da organizacao.

A coordenacgao é, pois, a disposicao ordenada
do esférco do grupo, tendo em vista impor unidade
a acao que se pratica com o objetivo de realizat
um proposito comum.

Quando dizemos que a coordenacao ¢ o prin-
cipio basico, queremos dizer que &sse térmo ex-
pressa, in totum, os principios da o;ganizagéo e
nada menos. Nao significa, porém, que ndo exis-
tem outros principios secundérios mas, sim, que
todos os outros estdo contidos no da coordenacio.
Esses outros principios sao simplesmente, aquéles
por cujo intermédio se efetua essa coordenacdo.

Desde que esta contém todos os demais prin-
cipios, ela expressa todos os propositos da organi-
zacao no que se relacionam com a estrutura in-
terna. Para evitar confusao, devemos ter sempre
em mente que a organizagdo tem sempre dois
objetivos : o Interno e o Externo. O ftultimo por
ser qualquer coisa, segundo o propdsito ou inte-
résse, que gira ou impoe a formacao de um
grupo; mas o objetivo interno é sempre o de
coordenacao.

AUTORIDADE

Em alguns setores da organizagdo o objetivo
externo nao é constante. E’ o que se da com as
organizacoes militares em tempo de paz, por exem-
plo, quando os objetivos externos primam pela
auséncia e o exército apenas aguarda o “DER

TAG”, como dizem os alemaes ou, seja, 0 mo-
4 -

ORGANIZACAO

mento de entrar em acao. Em todas as formas
de organizacao, porém, o objetivo interno deve
ser constante. Esse objetivo é a eficiéncia, sendo
portanto expresso numa uUnica palavra, Coorde-
nacao, tudo o que lhe é essencial. Nao se espera
o “Der Tag” em matéria de coordenacao. Ela
constitui uma necessidade constante e é um ele-
mento essencial a organizacao.

Desde que a coordenacac € o principio fun-
damental da organizacao, principio éste que in-
corpora todos os outros, deve ela ter também o
seu proprio principio e fundamento na Autorida-
de ou supremo Poder Coordenador. Em todas
as formas de organizacao, esta autoridade supre-
ma deve ser sempre exercida por algum ou nao
havera nenhuma diretriz ou esforco coordena-
do.

O térmo Autoridade, conforme o emprégo que
lhe daremos aqui, nao implica em autocracia.
Onde ha verdadeira democracia, esta autorida-
de é exercida pelo p}Z')brio' é;upo como acon-
tece a0 povo. Nas formas mais simples de orga-
nizacao democratica, esta autoridade é exercida
diretamente pelo grupo que, em determinadas
ocasioes, se reune num determinado local a
fim de tomar, coletivamente, as medidas consi-
deradas inerente a propria estrutura. Na esfera
politica, a distingao entre os governos De Jure
e os De Facto se baseia na diferenca existente
entre o direito a autoridade — adquirida por um
processo considerado licito —— e o simples exer-
cicio do poder conquistado de qualquer maneira.

As mesmas observacoes se aplicam ao exercicio
da autoridade e constituem verdades que nao sao
de maneira nenhuma modificadas pelo fato da au-
toridade basear-se no Direito Moral. Os direitos
nao podem divorciar-se dos deveres. Se a autori-
dade goza os seus direitos sem cumprir, com a
cdevida exacao, os seus deveres, esta fadada a cair
mais cédo ou mais tarde! Nenhuma organizacio
tem possibilidade de ser estavel se os fatéres mo-
rais nao constituirem os seus alicerces.

RECIPROCIDADE DE SERVICO

A comunidade de interésses é a verdadeira base
de toda a organizacao. Procurando definir os
seus fundamentos psicologicos, descobrimos no
raro que podem ser simples reciprocidade de inte-
résses. Esta,.por sua vez, implica numa recipro-
cidade de deveres ou, melhor, numa obrigacao
niutua de prestar servicos. Esta obrigacio ¢ uni-
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versal, transcendendo por isso da esfera da orga-
nizacdo. Conforme estd expressa na maxima juri-
dica dos romanos Do ut des (dou o que vocé tam-
bém pode dar) constitui a base real de todas as
relacdes humanas.

Num sentido todo especial, aplica-se tambem
esta maxima a esfera da organizacdo. E’ ai gue
encontramos o lado moral do principio da coorde-
nacdo. E’ por esta razdo que as organizacdes de
téda a sorte, quer de govérno, quer religiosas,
militares ou industriais, nos oferecem os melhores
exemplos do espirito de reciprocidade na presta-
cao de servicos.

Muito embora a técnica formal de organizacao
tenha, até ha poucos anos, merecido apenas uma
limitada atencao, os aspectos humanisticos da or-
ganizacdo ja sdo objeto de uma extensa bibliogra-
fia. Nesta, a obrigacdo de reciprocidade de ser-
v_igds tém varias formas, enire as quais podemos
citar a cooperacdo, a integracdo, a relacdo funcio-
nal e o funcionamento integrado. Todos ésses tér-
mos sugerem os aspectos formal e humano da
coordenacdo, mostrando que é impossivel separa-
los. Devemos ter sempre em mente, porém, que
as organizacoes sao obras do hoinem e que, por
1SS0, tu'dd“oique é formal nas formas organizadas
deve se apoiar em bases psicoldgicas.

' Uma verdadeira coordenacdo deve basear-se
numa.comunidade real de interésses pelo alcance
de um. dado objetivo. E’ igualmente verdade que
uma verdadelra comunidade de interésses, ndo. s6
no sentldo obJetlvo como também no que pese a
conscaencm de. todos, s6 pode mamfestar-se por
meio- de uma real comumdade de entendlmento
_Isto significa ndo s6 que a admxmstragao como
também os individuos por ela dirigidos devem
comprender qual é o verdadeiro proposito e, além
disso, que todo 0 grupo representado na organiza-
¢ao deve saber como e porque a reahzagao désse
" propésito é essencial ao bém estar geral g

A razdo, pensamos nos, é dbvia! A reciprocida-
de de interésse ou, digamos, um interésse comum,
nao constitui, pelo menos no que respeita & cons-
ciéncia humana, uma identidade de interésse. O
L.IllCO meio conceblvel de conseguir uma vardadex-
ra _integracéo dos mteresses do grupo na organiza-
_gao € o de ado\,ao de uma ﬂohtlca admmlst"attva
que possa criar essa ‘comunidade de interésse, po-
Ixtlca esta, que’ deve Ser alguma coisa verdadeira-

n)ente concreta ‘para ‘todos os membros do gripo. -

“E’ evidente que todos os ‘elementos ‘da coorderia-

¢do psicoldgica sdo uma necessidade para a pro-
mocao da harmonia em todas as relacGes internas.,
Esta afirmacdo ndo abrange porém, tudo o que é
necessario 4 uma eficiéncia realmente coordena«

Antes de abandonarmos o tema da coordena-
¢20, consideremos mais um de seus elementos, es-
pecialmente importante na igreja e nas organiza-
coes militares e que contém licoes para os orga-
nizadores empenhados em todos os setores de ati-
vidades.

DOUTRINA

A coordenacao implica numa meta ou objetivo.
Nao se conclui dai, porém, que, existindo embora
um verdadeiro interésse miituo, haja sempre mi-
tua compreensdo e uma certa dose de participacao
também mitua e que cada membro da organiza-
cdo tenha, de fato, no intimo, um profundo enten-

«dimento do objetivo e da maneira por que pode

ser éle alcancado. Entre as mais altas autorida-
des — as que s@o responsaveis “pelos resultados ——
asta compreensdo deve ser constante, deve estar
sempre presente. Devem estas autoridades saber,
além disso, que quanto mais essa compreensio
penetra todos os niveis e escaldes (até que todos
éles estejam dela imbuidos), maior sera o esforco
coordenado e maior a potencialidade da organiza-
cio para a realizacdo de seus propdsitos. E’
meio necessario para alcancar ésse fim que:nos
pde em contato com a significativa palavra “Dou*
irina”. | s
Para a maioria das pesscas esta palavra tem
um- sabor- todo religioso.. De fato, pode perfeita-
niente ter ésse sabor, porque, de todas -as formas
de organizacao, as réligiosas sa0 as que estdo mais

-profundamente imbuidas désse espirito. A palavra,
por si mesma, tem um. amplo significado, con- .

forme veremos examinando os varios empregos do
titulo de “Doutor”. que significa simplesmente pro-
iessor, represehtante de uma corrente de idéias ou
praticante de uma doutrina. Ha, na verdads, uma
doutrina para cada forma concebivel de esfcrgo
humano coletivo.
~ Doutrina, num sentidoe- primario, significa defi-
nicdo de objetivo. Nas somedades religiosas, ela
¢ baseia na fé, formalmente definida 1o Credo.
Nas organizacées industriais é a obtencao de um
lucro resultante de um servico ou por meio déle.
“Na o‘rg'ahiza(;'éo : govérh-vmental 'descobr'imos

‘doutrmas diferentes € que miudam cons1anfemen—

havendo sempre, porém, uma doiitrina qual-

-
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quer, por mais variadas que sejam suas interpreta-
cOes pelos lideres e estadistas da histéria. Nesse
sentido primario, doutrina ¢ sinénimo de obje-
tivo.

Quando consideramos, porém, o processo de
acdo necessario a consecucao do objstivo, encon-
tramos entdo o sentido secundario da palavra, sen-
tido éste que parece ser um érro chamar de se-
cundario, porque muitas vézes transcende em im-
portancia o significado primério no campo da
pratica. Os seguintes exemplos comprovario ésse
fato.

Relativamente ao médico ou cirurgido, a dou-

trina do objetivo é ébvia. Ele visa curar o doente.

Mas a doutrina do processo de acdo e o seu em-
prégo exige um preparo intensivo e uma larga ex-
periéncia. Da mesma forma, a doutrina do obje-
tivo militar é simples. De acdérdo com a escola
da Foch e Napoledo, o objetivo militar & forcar
uma decisdo por meio da derrota do inimigo. O
processo de acdao necessario constitui uma arte
eminentemente técnica que envolve todos os prin-
cipios da estratégia e da tatica militares.

A questdo é vital em todas as formas de esférco
coordenado, E’ claro que ha sempre uma dou-
trina qualquer que regula a acdo; mas ndo basta
essa doutrina e nem mesmo que ela seja excelen-
te. Acima de tudo, é preciso que ela seja, como
se diz em linguagem popular, “yendida” as pessoas
interessadas. Cada um dos integrantes da orga-
nizacdo deve ndo somente conhecer essa doutrina
f‘omo fambem sentl-la e meuu' -se dela até que
viva em sua qtmosfera e a tome por guia de todos
os seus atos.

" Uma doutrina nao significq um conden‘sado de
regras que devem ser aceitas como se fossem arti-
zos de fé. Por isso, devemos agora examinar mais
amplamente a dlstmgao entre regras e principios
de organizacdo. A “doutrmaqao , no sentido mili-
tar, significa sxmpleamente inculcar na 1de1a dos
soldados os principios que lhes devem servir de
guia, qualquer que seja a situacao que enfren-
tem.

Para arranjar um exemplo mais simples de
umdade de doutrina e de sua neces:xdade, ‘tendo
em wsta o alcance do objetivo do grupo, podere-
mos recorrer ao setor dos desportos, ou seja um
dos nossos ‘jogos favoritos, isto e, o foot- baII e o
base-ball, em que os grupos tompetem e nos ('LUAIS
o exxto depende da coordenagao “dos.  esforcos.
Nésses desportos, 14 uma dlferenc.agao formal de

fungoes e deveres. Num certo sentido, porém, os
problemas de organizacdo sdo predeterminados
por regras de jogo. O objetivo principal é também
tao simples que uma palavra também muito sim-
ples o define: “Ganhar”.

Quando chegamos, porém, ao setor do processo
de acdo ou, em outras palavras, ao dos meios ne-
cessarios para “Vencer”, vemos surgir, em cada
uma doutrina real que define a elevada importéan-
cia do treinador de foot-ball e de base-ball. Inves-
tigando cada doutrina através das complexidades
da estratégia désses dois jogos, descobrimos que
ela se apdia, como deve alids apoiar-se, no prin-
cipio bésico de organizacio, isto é, na coordenacdo
dos esforcos. Esta, que é tio essencial a vitéria
em qualquer desporto em que um certo nimero de
participantes conjugam esforcos com um propo-
sito comum, nos oferece uma excelente expressio:
“trabalho de equipe”

Outra ilustracdo. num setor dlferente embora, €
a da coordenzcdo de uma orquestra sinfénica.
Nesta, o propésito é produzir uma harmonia de
conjunto, ndo como meio mas como fim. Para
alcanca-lo, cada musico confunde-se no propésito
comum. As funcbes numa orquestra sao tao va-
riadas quanto a espécie dos diferentes instrumen-
tos. Nela, as atuacoes individuais retiram sua im-
porténcia exclusivamente de sua contribuicio para
o propésito comum e a relacdo da funcdo de cada
musico com éste propésito manifesta-se instanta-
neamente no resultado obtido. Esse fato do obje-
tivo resultar imediatamente da coordenagao mr—
cial ‘torna a orquestra o simbolo supremo e o
melhor exemplo de uma coordenacio de ‘esfor-

COS.

DISCIPLINA

Outro fator essencial & eficiéncia organizada
nio deve ser desprezado. Essa eficiéncia, na ten-
tytiva de consecucac de qualquer objetivo, exige
uma doutrina; mas a eficiente aplicacédo, ainda que
seja da melhor doutrina possivel, exige, por sua
vez, uma Disciplina organizada. Isto significa algo
mais vital do que a simples disciplina imposta pelo
comando. Esta é essencial; mas a disciplina que
o comando deve impor a si mesmo é ainda .mais
importante porque ela é a primeira necessidade
que se deve satisfazer para conseguir uma eficién-
cia verdadelramente orgamzada.. Sem esta auto-
dzsclplma no alto, seria inftil "espera- la ‘notitros
niveis, escala a baixo. O comandante de um navio
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de guerra estd sujeito a uma disciplina mais se-
vera do que um marinheiro. Até o papa deve
lavar uma vez por ano c¢s pés de um individuo
humilde e deve se confessar duas vézes por sema-
na. E’ a disciplina pelo exemplo, podemos dizer!
Tais exemplo sdao, porém, essenciais a disciplina
de qualquer organizagao.

A conclusdao dessas observacoes é a de que a
forca de uma organizagio é determinada pelo seu
espirito; que ésse espirito deve ser determinado

pelo propdsito em mira e pelos meios necessarios
a sua realizacao e que ésses meios implicam numa

doutrina que gera e alimenta o espirito da orga-
nizacao. De outro lado, nenhuma organizacao
pode viver s6 de espirito. A coordenacao deve ter
os seus formalismos, o que quef dizer sua técnica
ou método de orientar sua forca no sentido de rea-
lizar o propdsito em vista.

(Continta)

PESSOAL ;

Um caso de readaptacdo

ECENTEMENTE o D.A.S.P. cogitou de

um caso de readaptacao, que desperta in-
terésse, nao tanto pelas suas caracteristicas em
si mesmas, mas pelo fato de tracar rumos, e de
certo modo firmar doutrina sébre matéria ainda
muito controvertida.

O caso é o seguinte —- Depois de longo periodo
de licenca para Yratamento de satde, verificou-se,
em cuidadosa pericia médica que certa funciona-
7ia, integrante da carreira de Datilégrafo, nédo se
encontrava mais em condicdes de sanidade e ca-
pacidade fisica que aconselhassem a volta ao exer-
cicio de suas funcoes primitivas. Impunha-se entio,
optar por uma destas solucbes administrativas:
a) aposentadoria, que seria altamente desvanta-
josa para uma funciondria com pouco tempo de
servico, como era a hipétese; — b) ou a readapta-
cao, mais recomendavel, tanto para o servico pu-
blico. quanto para a interessada, e perfeitamente
viavel, jA que a propria pericia médica indicava
serem os trabalhos leves de escritério compativeis
com as atuais condigoes fisicas da servidora em
questao. Foi, entdo, proposta a readaptacac da
funcionaria da carreira de Datilégrafo para a de
Escriturario .

O caso estava perfeitamente bem enquadrado na
lei. O Estatuto dos Funcionarios, no seu Capitulo
IX reservado ao problema da readaptacao, dis-
poe :

Art. 68 — Readaptacio é o aproveitamento do
funcionario em funcdo mais compativel com a sua
capacidade fisica ou intelectual e vocacéo.

M. J. A. FERNANDES

E logo a seguir diz:

Art. 69. A readaptacao sera compulsoria e ve-
rificar-se-a :

a) quando ocorrer modificacao do estado fisico
ou das condicoes de satde do funcionario que lhe
Jdiminua a eficiéncia para a funcao.

Nao ha negar que a condicido de cumpulsoriedade
estabelecida pela lei, nao é das mais felizes quando
se itrata de um problema que evidentemente en-
volve importante aspecto de assisténcia social.
Na verdade trata-se do reajustamento social de um
individuo, que, por circunstancias estranhas a sua
vontade, acha-se impossibilitado de exercer sua
atividade profissional; parece desnecessario sali-
entar que, para quem se encontra em tal situacfo,
o problema é bem mais delicado que o de ajus-
tamento. Deixando de lado qualquer hipotese de
personalismo ou abuso de autoridade- por parte
de quem venha a aplicar o processo de rea-
daptacdo, e admitindo-se, pelo contrario, que haja
com todo critério e bom senso, nem assim estara
livre de, em boa fé, querer impoér um érro téc-
nico ou doutrinario, facil de ocorrer em matéria
por vezes tao dificil como esta. A lei deixou o
funcionario, que sofre a readaptacao, um tanto
desarmado na defesa de seus legitimos direitos;
e nao entendamos aqui, por “direitos” apenas
aquilo que vem expresso em lei, mas também os
que decorrem de sua condicdo humana' de indi-
viduo, de pessoa.

Verdade se diga que, até o presente, a condicéo
de compulsoriedade, estabelecida pelo Estatuto,



